
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 13/2021 – GVG, NOS TERMOS DO PADRÃO N°
01/2002.
Contrato SIGGO Nº 043169
PROCESSO SEI Nº 00014-00000254/2021-11

 

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O Distrito Federal, por meio do GABINETE DO VICE-GOVERNADOR, CNPJ nº 07.187.000/0001-
91,  com sede no Centro Cívico, Praça do Buriti, 3º andar, sala nº 315, anexo do Palácio do Buriti
-  Brasília-DF, CEP: 70.075-900​, representado por  MARCUS VINÍCIUS BRITTO DE ALBUQUERQUE
DIAS, matrícula  nº  1.689.339-5, Identidade nº 717.951 - SSP/DF, CPF  nº 280.137.351-68, na
qualidade de Vice-Governador do Distrito Federal, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a empresa  ELDEX
DISTRIBUIDORA DE JORNAIS E REVISTAS LTDA, doravante denominada Contratada, CNPJ nº
10.719.671/0001-60, CFDF nº 07.518.361/001-81, com sede em ADE Área de Desenvolvimento
Econômico Águas Claras, Conjunto 13, Lote nº 09, Parte “B”, CEP: 71.987-720,
Brasília/DF,  representada por FRANCISCO ELDIO FERNANDES ALEXANDRE, CPF nº 512.923.191-00,
RG nº 1.524.730 SSP-DF, na qualidade de Representante Legal.

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 038/2020 -
COLIC/SCG/SEGEA/SEEC-DF (59293891), da Ata de Registro de Preços nº 0096/2020 (58944222) e da
Lei n.º Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , da  Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto
Federal nº 10.024/2019, recepcionado no Distrito Federal pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019. 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto  o fornecimento e entrega de periódicos (jornais e revistas), para
atender as demandas do Gabinete do Vice-Governador do Distrito Federal, conforme especificações
e condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do Edital do Pregão
Eletrônico nº 038/2020 - COLIC/SCG/SEGEA/SEEC-DF (59293891),  Ata de Registro de Preços nº
0096/2020 (58944222) e Aprovação de Solicitação de Saldo de Ata nº 1732/2021 (58549312), que
passam a integrar o presente Termo.

3.2.Os serviços serão prestados nos endereços abaixo relacionados (57886955): 

RELAÇÃO DE ENDEREÇOS PARA ENTREGA DE PERIÓDICOS
ENDEREÇO DESCRIÇÃO DOS EXEMPLARES 

Residência Oficial do Lago Sul - ROLS - SHIS QI 05 Conjunto 18
Casa 05

Revista Veja - 1 exemplar 
Revista Isto É - 1 exemplar 
Revista Época - 1 exemplar 
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Gabinete do Vice-Governador - Palácio do Buriti 1º andar
Sala P27

Correio Braziliense - 2 exemplares (segunda
à sábado)
                                     1 exemplar (domingo)
Folha de São Paulo - 1 exemplar (segunda
à sábado)
                                     1 exemplar (domingo)
Jornal O Globo - 1 exemplar (segunda à sábado)
                              1 exemplar (domingo)
Revista Veja - 1 exemplar 
Revista Isto É - 1 exemplar 
Revista Época - 1 exemplar

ASCOM - Palácio do Buriti 1º andar Sala P33

Correio Braziliense - 1 exemplar (segunda
à sábado)
                                     1 exemplar (domingo)
Jornal Estado de São Paulo - 1 exemplar (segunda
à sábado)
                                                   1 exemplar 
(domingo)

Assessoria de Relações Sociais - Anexo do Palácio do Buriti 3º
andar Sala 301

Jornal Globo - 1 exemplar (segunda à sábado)
                          1 exemplar (domingo)

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de Empreitada por preço global ou
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 9.476,38 (nove mil quatrocentos e setenta e seis reais e trinta
e oito centavos), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos
da correspondente Lei Orçamentária Anual.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 10.101

II – Programa de Trabalho: 04.122.8203.8517.0109  

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho total é de R$ 9.476,38 (nove mil quatrocentos e setenta e seis reais e trinta e oito
centavos), conforme Nota de Empenho n.º 2021NE00109, emitida em 08/04/2021, sob o evento n.º
400091, na modalidade ordinário (59553813).

Cláusula Sétima – Do Pagamento e do Reajuste

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de
sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão
Conjunta  Negativa  de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive  contribuições
previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da
Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. certidão de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;
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7.2.4.  certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.3. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as
regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos
previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

7.4. Do reajuste

7.4.1. Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente
formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a
variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais,
que reflitam a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da
proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

7.4.1.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice
adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de
previsão específica, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a
Contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com
demonstração analítica.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.

Cláusula Nona – Das garantias

9.1.  A garantia para execução do Contrato será prestada na forma prevista  no art. 56 da  Lei nº
8.666/93.

9.2. A garantia para execução do Contrato será prestada na forma prevista  no art. 56 da  Lei nº
8.666/93, conforme previsão constate do Edital subitem XX, no percentual de  5 % (cinco por cento)
do valor do contrato, devendo ser apresentada pela contrata no prazo de 10  (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, contados após a assinatura do Contrato, conforme previsão  do
item 9 do Termo de Referência - Anexo I do Edital (59293891).

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 

9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
Contratada, quando couber.

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; e

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação dos serviços.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
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11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5. A Contratada declara  a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal.

11.6.  Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Lei Distrital nº 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: 

i) por Declaração, onde a Contratada afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n°
4.770/2012, conforme modelo constante do Anexo V do edital, ou;

ii) com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro,
credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão,
ou;

iii) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de
práticas sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práticas já implantadas
e, quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental;

iv) no caso da Contratada apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado
nas alíneas i e iii poderá ser designada pela SEEC/DF uma Comissão de Avaliadores que
juntamente com o Pregoeiro e sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou
o ponto comercial da  Contratada, a fim de verificar as informações e declarações
apresentadas;

v) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas
pela Contratada não sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, serão  tomadas as medidas
administrativas, e se for o caso, penal, cabível ao caso.

11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º
8.036/90);

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negava
de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à
Dívida Ava da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal
do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

c) certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

d) certidão negava de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

11.7.1. Os documentos relacionados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por
extrato válido e atualizado do SICAF.

11.7.2. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e
assiná-la.

11.7.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a Contratada terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento de diligência da fiscalização,
para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

23/04/24, 17:32 SEI/GDF - 59839721 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=68444428&infra_siste… 4/9

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html


11.7.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

11.8. Constituem demais obrigações da Contratada as condições estabelecidas no  item 15 do Termo
de Referência - Anexo I do edital (59293891):

11.8.1. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas no Edital.

11.8.2. Comunicar imediatamente a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), bem como ao Contratante
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail, fax e telefone, indicado na
respectiva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o
recebimento de correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da
centralização de compras do Distrito Federal.

11.8.3. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo
Contratante.

11.8.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do Art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993.

11.8.5. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

11.8.6. Zelar pelo sigilo e segurança das informações repassadas pelo Contratante.

11.8.7. Indicar, em até 05 (cinco) dias úteis contados do início da prestação dos serviços,
preposto investido de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel
cumprimento do Contrato.

11.8.8. A empresa Contratada deverá atender à solicitação de alteração, inclusão, exclusão e
suspensão dos serviços em até 72 horas, contado do pedido formal escrito ao Fiscal do
contrato.

11.8.9. Realizar a entrega dos periódicos no prazo, horário, quantidade e especificações
constantes do Termo de Referência - Anexo I do edital (59293891).

11.8.10. Controlar, por meio de formulário específico, o fornecimento e entrega dos periódicos
e, quando solicitado pela Contratante, realizar a entrega mediante termo de recebimento, que
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: tipo de periódico entregue, nome e
assinatura do responsável pelo recebimento, data e hora da entrega.

11.8.11. Substituir, no prazo de até 3 (três) horas, contadas da solicitação da Contratante,
periódicos danificados ou em desacordo com as especificações.

11.8.12.  Comunicar por escrito eventual atraso ou paralisação das entregas, apresentando
justificavas que serão objeto de apreciação pelo órgão.

11.8.13. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato.

11.8.14. Atender a solicitação de alteração do quantitativo de assinaturas mencionado no item
anterior em até 72 horas, contadas do pedido escrito do Fiscal do Contrato do Órgão
Contratante.

11.8.15. Encaminhar ao Fiscal do contrato, juntamente com a fatura, a comprovação de
aumento de preço de capa dos jornais.

11.8.16. Possuir em seu quadro de empregados, profissionais, necessários e suficientes para
receber e solucionar as demandas da Contratante.

11.8.17. Não modificar a forma da prestação dos serviços e suas respectivas especificações
sem autorização expressa do Executor do Contrato.
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11.8.18. Não subcontratar os serviços de fornecimento e entrega diária de periódicos
impressos.

11.8.19. Quando a assinatura de jornais ou revistas em meio físico permitir acesso gratuito à
versão digital do periódico, o Contratado deverá disponibilizar gratuitamente a quantidade de
logins e senhas de acesso correspondentes.

11.8.20. Encaminhar, mensalmente, cópia da capa da publicação onde se evidencie o preço,
para fins do pagamento dos serviços prestados.

11.8.21. Respeitar os termos estipulados no  Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a  Lei Distrital nº 5.448, de 12
de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

11.8.22. A Contratada fica obrigada a comprovar a implantação do Programa de Integridade,
nos termos do Art. 5º, da Lei Distrital nº 6.112/2018, alterada pela Lei nº 6.308/2019.

11.8.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, vedada a   modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina o  Decreto nº 26.851/2006,
descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da
Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1 a  aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas no  edital e dos contratos dele decorrentes, em face do
disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão
obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo
IV do edital (59293891).

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão
unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n.º 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão
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do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de
licitar e contratar com o Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

15.3.1. administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir

15.4. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termo da Lei nº 5.061/2013.

15.5. O Contrato será rescindido de imediato, independente de notificação, em caso de violação aos
termos do  Decreto Distrital nº 37.296/2016  e da  Lei Federal nº 12.846/2013, que dispõe sobre a
responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas, pela prática de ato contra a
administração pública nacional ou estrangeira, empenhando-se a se abster de realizar qualquer
atividade que constitua uma transgressão quanto aos dispositivos consignados pelas normas
anticorrupção.

Cláusula Décima Sexta – Dos  débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima Sétima – Do Executor

17.1. O Distrito Federal, por meio do Gabinete do Vice-Governador, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar
à Receita Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

Cláusula Décima Oitava  - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,  após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pelo Gabinete do Vice-Governador, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93.

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade
laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência
doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou
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qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,
indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de
gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

19.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital nº 34.031/2012). 
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